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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE ÀS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Administradores e conselheiros do
Figueirense Futebol Clube
Florianópolis - SC

Opinião sobre as demonstrações contábeis

Examinamos as demonstrações contábeis individuais do Figueirense Futebol Clube (“Clube”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações contábeis
consolidadas do Figueirense Futebol Clube e sua controlada, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido (passivo a descoberto) e dos fluxos de caixa do
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção “Base para opinião
com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Figueirense Futebol Clube e do
Figueirense Futebol Clube e empresa controlada, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidades de lucro - ITG 2002 (R1) –
Entidade sem Finalidade de Lucros e ITG 2003 (R1) – Entidades desportivas, aprovadas,
respectivamente, pelas Resoluções 1.409/12 e 1.429/13 do Conselho Federal de Contabilidade.

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis

Circularização de empréstimos bancários

Conforme Nota Explicativa nº 10, às demonstrações contábeis, em 31 de dezembro de 2021, O clube
mantinha o montante de R$ 400 mil na Rubrica “Empréstimos e financiamentos” junto ao Banco
Bradesco S.A. Com base na resposta de circularização fornecida pelo banco, identificamos diferença
entre a resposta das cartas de circularização e a rubrica contábil no montante de R$ 227 mil,
adicionalmente, o produto da operação informado pelo banco na referida carta descreve a operação
como Desconto e não captação de empréstimo. Consequentemente, não foi praticável determinar se
algum ajuste seria necessário às demonstrações contábeis do Clube no exercício findo em 31 de
dezembro de 2021.

Limitação da Rubrica “Bloqueios/ Depósito Judicial”

Conforme Nota Explicativa nº 6, às demonstrações contábeis, em 31 de dezembro de 2021, o Clube e
sua controlada possuíam o montante de R$ 690 mil, registrados na Rubrica “Bloqueios/Depósito
Judicial”, para os quais não obtivemos evidências suficientes para concluir quanto a sua existência e
realização. Consequentemente, não foi praticável determinar se algum ajuste seria necessário às
demonstrações contábeis do Clube e sua controlada no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
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Limitação – Equivalência patrimonial

Conforme descrito no item 10. do CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Controlada e em
Empreendimento Controlado em Conjunto, a Controladora deveria contabilizar o investimento
utilizando o método da equivalência patrimonial. Todavia, não procedeu ao cálculo da equivalência
patrimonial. Adicionalmente, conforme requerido pelo item B 86 do CPC 36 (R3) - Demonstrações
Consolidadas, deveria eliminar o valor contábil do investimento da controladora em sua controlada e
a parcela da controladora no patrimônio líquido da controlada. Devido à limitação, não foi praticável,
nas circunstâncias, se estimar os efeitos desse assunto às demonstrações contábeis individual e
consolidada em 31 de dezembro de 2021.

Limitação – Investimentos

Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes as demonstrações
contábeis da Figueirense SAF, correspondente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Como
consequência, não nos foi possível formar uma opinião quanto à adequação dos valores
representativos de tais investimentos naquela data, com base no valor do patrimônio líquido daquela
empresa.

Ausência de revisão de vida útil e avaliação de valor recuperável do ativo imobilizado

Conforme descrito na Nota Explicativa nº 7, às demonstrações contábeis, com a emissão, pelo
Conselho Federal de Contabilidade, da NBC TG 27 – Ativo Imobilizado, e da Interpretação Técnica
ICPC 10, aprovada pela resolução CFC Nº 1.263/09, as entidades foram requeridas a calcular e
registrar a depreciação dos bens registrados no ativo imobilizado de acordo com as expectativas de
vida útil econômica de seus bens, bem como determinar seus valores residuais com base em laudos
de especialistas. Todavia, o Clube não revisou a vida útil econômica e o valor residual dos bens
registrados no ativo imobilizado, realizando a depreciação de acordo com as taxas fiscais, em
desacordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Dessa forma, não nos foi possível obter
evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre o valor contábil da depreciação em 31 de
dezembro de 2021 e, portanto, não opinamos quanto à razoabilidade do valor da despesa de
depreciação reconhecida no resultado do exercício. Adicionalmente, até a data do nosso relatório, a
administração do Clube não elaborou estudos para avaliar a necessidade ou não da constituição de
provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2021, pelo
maior valor entre o método do cálculo do valor em uso e do preço líquido de venda, conforme
pronunciamento técnico CPC 01 – Redução ao valor recuperável de ativos.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação ao Clube, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional

Em 31 de dezembro de 2021 O Figueirense Futebol Clube e sua controlada possuíam patrimônio líquido
negativo de R$ 199.559 mil, excesso de passivos sobre ativos circulantes no montante de R$ 150.769
mil, evidenciando a necessidade de aporte de recursos financeiros. Conforme a Nota Explicativa nº 1,
as demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios,
que consideram o pressuposto de sucesso na implementação do Plano de Recuperação Extra Judicial
(“REJ”) homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – Vara Regional de
Recuperações Judiciais, Falências e Concordatas da Comarca de Florianópolis. Nossa opinião não está
ressalvada em relação a esse assunto.
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Ênfase

Acordo de investimento e transferência de futebol – Rescisão de contrato

Conforme mencionado na Notas Explicativa nº 1, às demonstrações contábeis, mediante notificação
escrita e enviada à Elephant Participações Societárias S/A, a Associação Figueirense Futebol Clube
deu por rescindido o contrato de investimento firmado entre as partes, nos termos do artigo 474 do
Código Civil, sendo concedida liminar pelo juiz da 2ª Vara Cível da comarca de Florianópolis em 23 de
setembro de 2019. Dessa forma a Associação Figueirense passou a gerir a Figueirense Futebol Ltda.
Em 11 de fevereiro de 2021 foi confirmado o afastamento de Cláudio Honigman, acionista da Elephant
Participações Societárias S/A, da administração do Figueirense Futebol Ltda, ratificando a tutela
concedida ao Clube deferida em 2019, resultando na condenação dos réus - Elephant e Honigman ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios e a Elephant em honorários a incidir sobre
o pedido de reconvenção que havia por ela sido formulado. Referido processo transitou em julgado
em 17 de março de 2021, sem a interposição de recursos pelas partes. Nossa opinião não está
ressalvada em relação a esse assunto.

Transações com parte relacionada

Chamamos a atenção à Nota Explicativa nº 10 às demonstrações contábeis, que descrevem que o clube
mantém transações com parte relacionada em montantes significativos nas condições nelas descritas.
Dessa forma, essas demonstrações contábeis devem ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não
está ressalvada em relação a esse assunto.

Responsabilidade da Administração pela auditoria das demonstrações contábeis

A Administração do Clube é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às entidades sem finalidades de lucro - ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de
Lucros e ITG 2003 (R1) – Entidades desportivas, aprovadas, respectivamente, pelas Resoluções
1.409/12 e 1.429/13 do Conselho Federal de Contabilidade, assim como pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável
pela avaliação da capacidade do Clube continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança do Clube e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
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Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais;

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Clube;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis individuais e consolidadas utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional do Clube. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Clube a não mais se manter em continuidade
operacional;

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Florianópolis 10 de junho de 2022.

BDO RCS Auditores Associados Ltda.
CRC 2 SP 015165/0-8 – S - SC

Carlos Aragaki
Contador CRC 1 SP 132091/O-1 – S - SC
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Balanço patrimonial

31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE E EMPRESAS
CONTROLADAS
CNPJ:83.930.131/0001-03
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
(Em Reais)

Ativo

Controladora Consolidado
Nota

explicativa 31/12/2021 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4            4.648                                 11.885
Contas a receber 5 521.619 522.213
Adiantamentos          59.097                                 94.363
Outros créditos 6     1.017.856                            1.540.969
Estoques          16.046                                 16.046

    1.619.266                            2.185.476

Não circulante
Investimentos            1.500                                         -
Imobilizado 7   21.961.161                          22.025.918
Intangível 8 44.418 44.418

                                        -
22.007.079 22.070.336

Total do ativo   23.626.344                          24.255.813

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.



 Figueirense Futebol Clube e controladas
   Em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)

8

Balanço patrimonial - Continuação

31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE E EMPRESAS CONTROLADAS
CNPJ:83.930.131/0001-03
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
(Em Reais)

Passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto)

Controladora Consolidado
Nota

explicativa 31/12/2021 31/12/2021
Circulante
Fornecedores        4.296.052        6.580.653
Obrigações sociais e trabalhistas 9 42.540.029 74.206.220
Empréstimos e financiamentos 10        1.014.141        5.806.574
Outros credores 11 17.103.261 22.739.949
Tributos e encargos sociais a recolher 12      28.440.114      41.671.623
Tributos parcelados 13 1.826.496 1.826.496
Receitas a apropriar de valores recebidos           122.914           122.962
Partes relacionadas 14 136.000 -

95.479.006 152.954.477

Não circulante
Tributos parcelados 13        6.398.033        6.398.033
Partes Relacionadas 14 12.415.752
Empréstimos e financiamentos 10        2.027.852        6.163.694
Provisões para contingências 15 21.439.780 36.599.858
Outros credores 11        4.163.021        9.283.468

     34.028.686      70.860.804

Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Patrimônio social (71.850) (71.850)
Reserva de reavaliação      19.954.708      19.954.708
(Déficits) acumulados (125.764.203) (219.442.325)

  (105.881.347)   (199.559.469)

Total do passivo e do patrimônio líquido (passivo a descoberto)      23.626.344      24.255.813

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Demonstração do resultado

Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE E EMPRESAS
CONTROLADAS
CNPJ:83.930.131/0001-03
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EM 31 DE
DEZEMBRO
(Em Reais)

Controladora Consolidado
Nota

explicativa 2021 2021

RECEITA LÍQUIDA 16      8.194.596   12.616.886

Custo da atividade de desporto

Custo do departamento de futebol 17 (6.065.067) (9.125.998)

Custo de competições 18        (419.404) (1.141.092)

Despesas Atletas em Formação        (291.262) (2.615.755)

Custo Mercadorias Vendidas        (302.662) (302.662)

(7.078.394) (13.185.507)

RESULTADO BRUTO ATIVIDADE DESPORTO      1.116.202 (568.621)

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

Contingências trabalhistas 19 (10.751.568) (19.410.081)

Despesas gerais e administrativas 20 (8.246.798) (20.277.585)

Despesas com serviços de terceiros 21 (1.857.020) (3.253.385)

(20.855.385) (42.941.050)

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DOS RESULTADOS FINANCEIROS

Despesas financeiras 22 (4.800.804) (7.855.819)

Receitas financeiras 23           59.676 176.876

Resultado financeiro (4.741.128) (7.678.943)

(=) DÉFICIT DO EXERCÍCIO (24.480.312) (51.188.614)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Demonstração do resultado abrangente

Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE E EMPRESAS CONTROLADAS
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO
(Em Reais)

Controladora Consolidado
2021 2021

(Déficit) do exercício   (24.480.312)   (51.188.614)
Outros resultados abrangentes         194.999         194.999
Total do resultado abrangente do exercício   (24.285.313)   (50.993.616)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE E EMPRESAS CONTROLADAS

CNPJ:83.930.131/0001-03
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATROMÔNIO LÍQUIDO
(Em Reais)

Controladora Consolidado

Patrimônio
social

Ajuste de
avaliação

patrimonial Total

FFC LTDA
(Déficits)

acumulados Total Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 (29.786) 20.344.705 (96.525.353) (76.210.434) (47.782.811) (123.993.245)

Realização da reserva de reavaliação (194.999) 194.999 - -
Doações patrimoniais (28.825) 28.825 - -
Déficit do exercício (5.204.806) (5.204.806) (20.170.341) (25.375.146)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (58.611) 20.149.706 (101.506.335) (81.415.241) (67.953.152) (149.368.393)
Capital integralizado
Realização da reserva de reavaliação (194.999) 194.999 -
Doações patrimoniais (13.240) 27.444 14.205 14.205

Déficit do exercício (24.480.312) (24.480.312) (26.708.303) (51.188.614)
Ajuste Déficit Acumulados Consolidação 983.333 983.333

Saldos em 31 de dezembro de 2021     (71.850) 19.954.708 (125.764.203) (105.881.347) (93.678.121) (199.559.469)

As notas explicativas da Adminsitração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Demonstração do fluxo de caixa

Exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)
FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE E EMPRESAS CONTROLADAS
CNPJ:83.930.131/0001-03
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
(Em Reais)

Controladora Consolidado

FLUXO DE CAIXA PROVINIENTE DAS OPERAÇÕES 2021 2021
Déficit/ Superávit do exercício (24.480.312) (51.188.614)
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 585.538 831.161
Provisão para contingência 9.628.292 19.824.029
Juros sobre empréstimos 280.115 1.854.615

(13.986.367) (28.678.809)
Redução (aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber (496.883) (99.997)
Adiantamentos (18.373) 26.824
Título de capitalização 1.263 1.263
Outros 168.204 (95.074)
Estoques 173.739 173.739

(172.050) 6.756
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (51.572) (317.411)
Obrigações sociais 5.713.675 13.910.909
Impostos e encargos sociais a recolher 2.562.905 4.405.636
Impostos parcelados 769.734 (685.130)
Receita diferida 112.605 (921.760)
Outros credores 5.076.149 11.617.627
Provisões Trabalhistas (360.126) (1.534.127)
Partes relacionadas 136.000 (211)

14.062.513 26.475.533
CAIXA LÍQUIDO (CONSUMIDO) / GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (95.904) (2.196.520)
Movimentações do imobilizado (15.285) (22.077)
Líquido das operações do ativo intagível (46.751) 2.039.102
Movimentações de investimentos 21.836 23.336
Líquido das operações de empréstimos -
CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (40.200) 2.040.361
Financiamentos 127.121 125.731
CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 127.121 125.731
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E QUIVALENTES DE CAIXA (8.983) (30.428)
Disponibilidades no início do exercício 13.632 42.313
Disponibilidades no final do exercício 4.648 11.885
AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (8.983) (30.428)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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1 INFORMAÇÕES GERAIS
Figueirense Futebol Clube (Controladora)
O Figueirense Futebol Clube (em recuperação extrajudicial) é uma associação com personalidade
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em 12 de junho de 1921. Constituído por prazo
indeterminado, com personalidade jurídica distinta de seus associados, os quais não respondem,
solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pelo Clube. Reconhecida como entidade de
Utilidade Pública pela Lei nº330, de 24 de fevereiro de 1958, do Município de Florianópolis, Utilidade
Pública Estadual pela Lei nº1987, de 10 de abril de 1959, publicada no Diário Oficial do dia 23 de abril
de 1959.
Tem por finalidade:

 Realizar a integração de seus associados em reuniões e eventos de natureza desportiva, social,
cultural, cívica, assistencial e de benemerência;

 Promover e participar de campeonatos e torneios oficialmente patrocinados pelas entidades a
que estiver filiado, nos termos dos respectivos regulamentos;

 Fomentar a prática desportiva nas diversas modalidades, mantendo equipes e atletas em seus
quadros ou mediante parceria com outras associações;

 Utilizar o esporte como instrumento de formação de valores, de educação e de conscientização,
de inclusão social e de responsabilidade social e ambiental, gerando oportunidade de
desenvolvimento pessoal e profissional, especialmente aos mais jovens e aos menos
favorecidos; e

 Constituir e participar do quadro societário de sociedade empresarial, na forma prevista e
autorizada pelas leis civis e desportivas em especial naquelas que tenham por objeto social a
gestão esportiva de seus bens.

A controladora tem participação na Figueirense Futebol Ltda. e na Figueirense Futebol Clube S.A.F.
A Figueirense Futebol Clube Ltda (em recuperação extrajudicial) é uma sociedade empresária limitada
que tem por finalidade a prática desportiva, nos termos do artigo 27 da lei 9.615 de 24 de março de 1998
e suas alterações, podendo:

 Administrar e gerir todas as atividades de futebol profissional e das categorias de base,
participando de competições profissionais anteriormente desempenhadas pelo Figueirense
Futebol Clube, associação civil sem fins econômicos, entidade de prática desportiva, com sede
e domicílio na rua Humaitá nº194, bairro Estreito, Florianópolis, Santa Catarina, inscrita no
CNPJ/MF sob o número 83.930.131/0001-03;

 Administrar as atividades relativas à formação de atletas para prática profissional da modalidade
de futebol, inclusive com capacitação para receber renúncia fiscal, incentivos e contribuições de
terceiros;

Administrar nos termos previstos nos artigos 42 e 87 da Lei 9.615 de 24 de março de 1998, a
exploração do nome, da marca, dos símbolos, da sede e das imagens da Sociedade e do
Figueirense Associação, inclusive as decorrentes só espetáculo desportivo;

 Licenciar produtos derivados da exploração do nome, marca e símbolos da entidade de prática
desportiva
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 Suceder a vaga do Figueirense Futebol Clube em qualquer entidade de administração de
desporto ou Liga pertencente ao Sistema Nacional do Desporto, bem como participar dos
campeonatos, torneios, copas, competições ou partidas por elas organizadas, na modalidade
futebol profissional e não profissional

 Contratar, ceder, doar, receber por cessão, devolver e resilir contratos de toda natureza com
atletas desportivos de qualquer modalidade;

 Administrar a exploração do nome, apedido desportivo, voz e imagem dos atletas contratados,
quando devidamente autorizados;

 Firmar convênios de toda espécie com entidades de direito público ou privado;

 Adquirir, construir, arrendar ou locar imóveis com finalidades desportivas, administrativas;

 Gerenciar carreira e demais atos inerentes à assessoria prestada por terceiros;

 Realizar qualquer outra atividade relacionada e em suporte aos serviços previstos.
A Figueirense Futebol Clube S.A.F. é uma sociedade anônima do futebol que tem por finalidade a prática
desportiva, nos termos do artigo 1, § 2º da lei 14.193 de 06 de agosto de 2021 e suas alterações, tendo
como objeto social:

 O fomento e o desenvolvimento de atividades relacionadas com a prática do futebol,
obrigatoriamente nas suas modalidades feminino e masculino;

 A formação de atleta profissional de futebol, nas modalidades feminino e masculino, e a
obtenção de receitas decorrentes da transação dos seus direitos desportivos;

 A exploração, sob qualquer forma, dos direitos de propriedade intelectual de sua titularidade ou
dos quais seja cessionária, incluídos os cedidos pelo clube ou pessoa jurídica original que a
constituiu;

 A exploração de direitos de propriedade intelectual de terceiros, relacionados ao futebol;

 A exploração econômica de ativos, inclusive imobiliários, sobre os quais detenha direitos,
realizando a gestão das instalações esportivas detidas;

Quaisquer outras atividades conexas ao futebol e ao patrimônio da Sociedade, incluída a
organização de espetáculos esportivos, sociais ou culturais;

Durante o ano de 2019 a relação societária entre o Figueirense Futebol Clube (Controladora) e a
Elephant Participações Societárias teve os seguintes desfechos:

 Maio de 2019 - NOTIFICAÇÃO para que a Elephant apresentasse esclarecimentos e/ou um
cronograma de adimplemento das obrigações que haviam sido assumidas no Acordo de
Investimento firmado em 2017;

 Julho de 2019 - as partes firmaram, em julho de 2019, “Termo de Compromisso e Outras
Avenças”, pelo qual ficou estabelecida uma série de obrigações por parte da Elephant face à
Associação, dentre elas, especialmente: a) o aporte, à empresa, para aumento de capital, em
fundos disponíveis para pronta utilização, da quantia de R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de
reais), dos quais R$ 1.200.000,00 deveriam ter sido pagos até o dia 02/08/2019 e R$
1.175.000,00 até o dia 12/09/2019 (cláusula segunda); b) o cumprimento da cláusula de
“Performance Financeira” prevista no Acordo de Investimento, pela qual a requerida obrigou-se,
dentre outros pontos, a realizar os pagamentos devidos a jogadores e funcionários pontualmente
e com respeito a todas as leis aplicáveis.
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 Setembro 2019 - no final do dia 19/09/2019, após uma longa série de reuniões entre Associação
e Elephant, as partes decidiram, em comum acordo, encerrar a relação que havia sido
inicialmente firmada em 2017. Esse acordo foi amplamente noticiado pela mídia. Os advogados
da Associação, então, minutaram um Memorando de Entendimentos para o Distrato na presença
do representante da Elephant, Sr. Cláudio Honigman, e enviaram-no para seus advogados, a
pedido do próprio Sr. Cláudio Honigman, considerando que este disse que não assinaria o
memorando sem uma reunião com o advogado. A reunião haveria de acontecer às 9h30min do
dia 20/09/2019. Assim, até as 14h do mesmo dia haveria de se proceder à assinatura. Entretanto,
o Sr. Cláudio Honigman retroagiu em termos já negociados e pretendeu estipular uma
indenização de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) em favor da Elephant. No dia 20/09/2019,
mediante notificação escrita e enviada à Elephant diretamente da sede do clube, a Associação
Figueirense Futebol Clube deu por rescindido o contrato firmado entre as partes, nos termos do
artigo 474 do Código Civil, operando-se a resolução de pleno direito e de modo imediato e
cumprindo o disposto no termo pactuado em julho (cláusula 9.2).  No dia 23/09/19, o juiz da 2ª
Vara Cível da comarca de Florianópolis (continente), deferiu a liminar que deu a Associação
Figueirense a gestão da Figueirense Ltda.

 Em 2020, não houve movimentação relevante referente a esse processo;

 Em 11/02/2021 a demanda objetivando o afastamento de Cláudio Honigman, da administração
do clube, foi julgada procedente, com a confirmação da tutela que havia sido deferida em 2019.
Diante do julgamento favorável, os réus - Elephant e Honigman - foram condenados ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios e a Elephant em honorários a incidir
sobre o pedido de reconvenção que havia por ela sido formulado. Referido processo transitou
em julgado em 17/03/2021, sem a interposição de recursos pelas partes, com o consequente
controle da Associação. Em decorrência dos fatos citados acima o os ativos e passivos
relacionados com o futebol profissional retornaram para a Associação ao longo de 2021,
inicialmente com o processo de refiliação na federação e migração dos atletas de futebol, bem
como, as receitas provenientes do futebol, sendo que o FFC Ltda ficou responsável pelo
gerenciamento de prestadores de serviços terceirizados em questão de logística de todas as
atividades necessárias ao desenvolvimento da operação do futebol, conforme contrato celebrado
em fevereiro de 2021, bem como com os tributos intransferíveis.

Efeitos decorrentes da Covid-19

Com o advento da pandemia da COVID-19, o clube adotou e vem mantendo as medidas preventivas e
mitigatórias, em cumprimento com as regras e políticas estabelecidas pelas autoridades de saúde
nacionais e internacionais visando minimizar, tanto quanto possível, eventuais impactos decorrentes da
pandemia da COVID-19, popularmente conhecido como o novo coronavírus, sobre a segurança dos
atletas profissionais e amadores, dos seus colaboradores e os seus negócios.

Priorizando a saúde e segurança de todos, o clube tem tomado todas as medidas de higiene e
distanciamento social indicadas pelo Ministério da Saúde e Secretaria da Saúde dos Estados.

O plano de negócios do clube foi afetado pela pandemia da Covid-19 principalmente no tocante a perda
de receitas com bilheteria, perda de sócio torcedor e busca de novos patrocínios.O Clube segue
monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a respeito do tema, e avalia, de acordo com
sua evolução, a alteração das projeções e estimativas relacionados aos riscos em suas operações.
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Equilíbrio econômico e Capital Circulante Líquido

A Controladora e sua controlada apresentam patrimônio líquido negativo de R$ 199.559 mil, excesso
de passivos sobre ativos circulantes no montante de R$ 150.769 mil e acumula déficits sucessivos.

As ações promovidas para reverter à situação atual compreendem:

 Realização de parcerias com foco em incremento de receita através da busca de novos
contratos de patrocínio e licenciamento;

 Redução das despesas e custos para adequação a atual situação financeira e econômica do
clube;

 Renegociação de dívidas tributárias e demais dívidas;
 Captação de recursos;
 Implementação de estratégias para minimizar riscos que potencializem demandas trabalhistas

e cíveis.
 Recuperação extrajudicial;
 Criação da SAF conforme Lei nº 14.193/2021, em 30/12/2021, que permite ao clube atrair

potenciais investidores.

As demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho de Administração e pela Diretoria em 10
de junho de 2022.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E DAS
PRINCIPAIS POLÍTICAS  CONTÁBEIS

2.1 Base de apresentação e preparação das demonstrações contábeis

(a) Demonstrações contábeis individuais
As demonstrações contábeis individuais da Controladora foram elaboradas conforme as  práticas
contábeis adotadas no aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)) e a ITG 2003
(R1) – Entidade Desportiva.

(b) Demonstrações contábeis consolidadas
As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1))
e de acordo com a resolução CFC 1.429 de 2013 que aprovou a ITG 2003 (R1) – Entidade Desportiva.
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão
definidas abaixo.
As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto
quando aplicável para a mensuração de ativos ao valor justo. A preparação de demonstrações contábeis
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da
administração no processo de aplicação das políticas contábeis da controladora e controlada. Aquelas
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade nas quais premissas e
estimativas são significativas para as demonstrações contábeis.
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2.2 Consolidação
A Controladora consolida a entidade sobre a qual detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem
direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades
relevantes da investida.
Controlada: As demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas demonstrações contábeis
do Figueirense Futebol Clube e controladas em 31 de dezembro de 2021, conforme abaixo:

Controlada Direta Participação
2021

Figueirense Futebol Ltda. 100%
Figueirense SAF 100%

2.3 Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que a moeda funcional e de apresentação,
e todos os valores aproximados para milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

2.4 Caixa e equivalentes de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo inferiores a 90 dias, incluem os valores em espécie, os depósitos bancários e o fundo fixo.

2.5 Instrumentos financeiros
(a) Classificação, reconhecimento e mensuração

A Controladora classifica seus instrumentos financeiros nas seguintes categorias:

(i) ativos financeiros ao custo amortizado e;

(ii) passivos financeiros ao custo amortizado.

A classificação depende da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos ou
contratados.
As compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na
qual a Controladora se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido
transferidos; neste último caso, desde que a Controladora tenha transferido, significativamente, todos os
riscos e os benefícios da propriedade.

(i) Ativos financeiros ao custo amortizado
São ativos financeiros mantidos pela Controladora com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa
contratual e não para venda com realização de ganhos ou perdas e cujos termos contratuais dão origem,
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e
juros sobre o valor do principal em aberto. Compreendem: o saldo de caixas e equivalentes de caixa e
contas a receber. Suas variações são reconhecidas no resultado do período.
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(ii) Passivos financeiros ao custo amortizado
Passivos financeiros ao custo amortizado são instrumentos financeiros não derivativos reconhecidos
inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o
método dos juros efetivos. Os passivos financeiros da Controladora compreendem: o saldo a pagar à
empréstimos e  financiamentos, fornecedores e contas a pagar, uso de imagem a pagar e exigibilidade
com federação.

(b) Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Controladora não realizou operações que resultassem em redução do valor  recuperável de ativos
financeiros (Impairment) nos exercícios de 2021 e de 2020.

(c) Instrumentos financeiros derivativos
A Controladora não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos nos  exercícios de 2021
e de 2020.

2.6 Contas a receber
Estão apresentadas a valores de realização. Quando aplicável, é constituída provisão em montante
considerado suficiente pela administração para os créditos cuja recuperação seja considerada de difícil
realização, com base na avaliação individual de cada clube com parcelas em atraso e valores esperados
a receber.

2.7 Demais ativos Circulantes e não circulantes
São demonstrados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, as variações monetárias e os
correspondentes rendimentos auferidos, sendo classificados como ativos circulantes se o prazo de
recebimento é equivalente há um ano ou menos, caso contrário às contas a receber são apresentadas
como ativo não circulante.

2.8 Depósitos judiciais/bloqueios
São representados pelos valores referentes a depósitos recursais e valores penhorados diretamente da
fonte pagadora dos recursos e penhoras e bloqueios bancárias, de acordo com Mandados de Penhora
e Execução. São oriundos de situações em que a Controladora questiona a legitimidade de
determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem
judicial ou estratégia da administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem
que haja a caracterização da liquidação do passivo.

2.9 Imobilizado
O imobilizado é demonstrado ao custo histórico de aquisição ou construção, deduzido das respectivas
depreciações acumuladas e perdas de imparidade acumuladas, caso tal se verifique.
A depreciação é calculada pelo método linear, separadamente em função da sua vida útil econômica
esperada. Os terrenos não são depreciados.

2.10 Intangível
Os ativos intangíveis compreendem: atletas em formação e atletas profissionais.
Os ativos intangíveis só são reconhecidos desde que sejam identificáveis e seja provável que deles
advenham benefícios econômicos futuros, sejam controláveis e se possa medir razoavelmente o seu
valor. Integram os ativos intangíveis os custos incorridos com a formação de atletas e a aquisição de
atletas, assim classificados:
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2.10.1 Atletas profissionais
Esta rubrica compreende os gastos incorridos com a aquisição dos direitos federativos  dos jogadores
de futebol profissional. O gasto de aquisição e empréstimo incluem as importâncias despendidas a favor
da entidade transmitente (direitos federativos e econômicos), os serviços de intermediários (agentes) e
os prêmios (luvas) de assinatura dos jogadores, quando aplicáveis.
Os gastos de aquisição dos direitos dos jogadores profissionais são amortizados, durante o período de
vigência dos seus contratos de trabalho desportivo.
Nas situações em que a Controladora tem jogadores cedidos temporariamente a clubes terceiros, estes
permanecem registrados como ativos intangíveis, mantendo-se o critério de amortização desses gastos
pelo número de anos de contrato de trabalho desportivo.

2.10.2 Atletas em formação
A Controladora os atletas das categorias de base conforme requerido pela ITG 2003 (R1) efetuando o
rateio das despesas como: alimentação, transporte, educação, médicas, etc pela quantidade de atletas
das categorias de base.
2.10.3 Direitos de uso de software
Os gastos incorridos com aquisição de direitos de uso de software. A amortização é calculada pelo
método linear à taxa de 20% ao ano.

2.11 Fornecedores e outras obrigações
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo
classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no
ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os saldos a pagar aos
fornecedores são apresentados como passivo não circulante.

2.12 Empréstimos e financiamentos
São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos
custos de transação nos casos aplicáveis. Em seguida, passam  a ser mensurados pelo custo
amortizado sendo acrescidos de encargos, juros e variações monetárias, incorridos até as datas dos
balanços, conforme previsto contratualmente.

2.13 Obrigações com clubes, direito de imagem contratados a pagar e credores por
participação e negociação de atletas

Apresentam os valores devidos até a data das demonstrações contábeis, atualizados pela variação
cambial, quando aplicável.

2.14 Demais passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço. Quando aplicável,
os passivos circulante e não circulante são registrados a valor presente, transação a transação, com
base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos
ajustes a valor presente é contabilizada no resultado.

2.15 Impostos e contribuições
Por se tratar de uma entidade sem finalidade de lucros o clube goza de determinadas isenções e outras
tributações, conforme descrito a seguir:



 Figueirense Futebol Clube e controladas
   Em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)

20

(i) Isenção do Imposto de Renda e da Contribuição Social conforme artigos 167 a 174 do
Regulamento de Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26/03/99, e o artigo
195 da Constituição Federal.

(ii) Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS) conforme artigos 167 a 174 do Regulamento de
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26/03/99, e o artigo 195 da Constituição
Federal.

Retenção e recolhimento da contribuição previdenciária de empregados, terceiros quota patronal à
alíquota de 4,5%, incidente sobre a folha de pagamento.
5% da receita bruta, como substitutivo dos encargos previdenciários. Decorrente:

(i) Dos espetáculos desportivos de que participe no território nacional, em qualquer modalidade
desportiva, inclusive jogos internacionais;

(ii) De qualquer forma de patrocínio, licenciamentos de uso de marcas e símbolos de publicidade,
ou propaganda e de transmissão dos espetáculos desportivos.

Programa de Integração Social (PIS) - PIS 1% sobre a folha de pagamento.
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS: A Controladora é isenta da COFINS
incidente sobre as receitas relativas às atividades próprias, de acordo com as Leis nº 9.718/98 e nº
10.833/03.
Os impostos, taxas e contribuições são compostos por: correntes, em processos fiscais e dívida ativa.

2.16 Provisões para contingências
São reconhecidas quando a controladora e suas controladas tem uma obrigação presente, legal ou não
formalizada, como resultado de eventos passados, e é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. O
reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões para contingências passivas, são
efetuadas de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento CPC 25 e consideram premissas
definidas pela Administração da controladora e suas controladas e seus assessores jurídicos.

2.17 Reconhecimento da Receita
A receita de contrato é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente
por um valor que reflita a contraprestação à qual a controladora e suas controladas esperam ter direito
em troca destes bens ou serviços no curso normal das atividades da controladora e suas controladas e
é provável que recursos econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos
tiverem sido atendidos para cada uma das suas atividades.

(i) Receita com direito de transmissão de jogos
As receitas com direito de transmissão de jogos são contabilizados com base nos contratos celebrados
com as empresas de mídia detentoras desses direitos e reconhecidas em conformidade com a
competência dos eventos vinculados a esses contratos.

(ii) Receitas com transação de atletas
São contabilizadas no momento em que o controle sobre o atleta é transferido para outro clube e,  os
contratos são assinados e/ou os direitos federativos são transferidos ao outro clube.

(iii) Receitas com publicidade e patrocínio
A receita é reconhecida durante o prazo do contrato de patrocínio, de acordo com as obrigações de
desempenho incluídas no contrato.
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(iv) Receitas financeiras
As receitas financeiras são reconhecidas “pro rata die” com base no método da taxa de juros efetiva.

2.18 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e
também o exercício de julgamento por parte da administração que afetam os valores de receitas,
despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes na data base das
demonstrações.
Com base em premissas, a controladora e sua controlada fazem estimativas com relação ao futuro. Por
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão
contempladas abaixo:

(i) Provisão para crédito de liquidação duvidosa

As provisões esperadas para créditos de liquidação duvidosa estão apresentadas como redução do saldo de
contas a receber e são constituídas em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às
perdas na realização dos valores a receber, considerando o histórico de recebimento por devedor, além de análise
individual dos recebíveis para capturar riscos específicos da contraparte, se houver.

(ii) Provisão para contingências

A Administração do clube, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, estabelece o valor da provisão
para contingências, a qual reflete os montantes das prováveis saídas de recursos para liquidação das obrigações
de natureza trabalhistas, cível e fiscais.

(iii) Intangíveis – Viabilidade técnica para capitalização de despesas de custos com formação

Avaliação técnica dos atletas das categorias de base, para definir quais atletas estão aptos a continuarem o
processo de formação profissional. Essa avaliação, considera em suas premissas o desempenho histórico de
profissionalização e projeções de recuperabilidade dos candidatos a atleta. Caso o atleta não tenha mais
viabilidade técnica para compor o elenco do Clube, ele é dispensado e são baixados os respectivos custos
registrados no intangível como atletas em formação.

(iv) Vida útil dos ativos imobilizado e intangível

A depreciação ou amortização dos ativos imobilizado e intangível considera a melhor estimativa da Administração
sobre a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário econômico e/ou no mercado
podem requerer a revisão dessas estimativas de vida útil.

(v) Reconhecimento de receitas

Os contratos de transmissão, patrocínios e publicidade, contêm estimativas significativas em relação ao
reconhecimento da receita de acordo com as obrigações de desempenho. Nos casos em que os direitos
permanecem os mesmos durante a vigência do contrato, a receita é reconhecida como obrigações de desempenho
cumpridas uniformemente ao longo do tempo.

2.19 Novos pronunciamentos contábeis, revisados ou aplicados pela primeira vez em
2021

As normas e interpretações que se aplicam pela primeira vez em 2021, não apresentam impactos nas
demonstrações contábeis do Clube. O Clube decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não vigentes. Em relação aos
pronunciamentos novos, a serem implementados nos anos subsequentes, não é esperado que tenham
um impacto significativo nas demonstrações contábeis.
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3 Evento relevante ocorrido no exercício
Recuperação Extrajudicial (REJ)

Conforme descrito na Nota Explicativa 1, A Controladora e a controlada Figueirense Futebol Ltda.
requereram recuperação extrajudicial. Em 17/12/2021 o juízo da vara regional de Rec. Judiciais,
Falências e Concordatas da Comarca de Florianópolis homologou o Plano de Recuperação
Extrajudicial.

O Plano de Recuperação consiste em:

(i) Credores Trabalhistas: 1 ano de carência para o início do pagamento - 9 anos para pagar com
correção pela TR + 0,5% a.m;

(ii) Credores quirografários - 3 anos de carência para o início do pagamento - 12 anos para pagar
com correção pela TR + 0,5% a.m;

(iii) Compromisso de até dez de 2022, o FFC aportar R$ 600.000,00 para amortização da dívida
trabalhista

A homologação da recuperação extrajudicial, REJ, foi mais um passo na direção da reestruturação
financeira do clube, sendo a medida adequada para preservar a continuidade operacional, patrimonial,
social e suas atividades desportivas.

4 Caixa e Equivantes de Caixa

Controladora Consolidado

2021 2021

Caixa            1.243           1.629
Caixa Secretaria               100              100
Banco conta movimento            1.234           7.952
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i)            2.071           2.204

4.648         11.885

(i)  As aplicações financeiras de liquidez imediata, baixo risco de variação no valor de mercado e
vencimentos não superior a três meses, estão representados por depósitos em fundos de renda fixa
que tiveram uma remuneração média de 5 % CDI (CDB).
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5 Contas a receber

Controladora Consolidado

2021 2021

ATIVO CIRCULANTE
Patrocínios, exploração de marcas e outros        907.506   1.238.425
Clubes de futebol (i)     2.130.874   2.333.914
Demais contas a receber                -
(-) Provisão para riscos de créditos de liquidação duvidosa   (2.516.762) (3.050.126)

521.619      522.213

TOTAL CONTAS A RECEBER 521.619      522.213

(i) Referem-se a transferências de atletas profissionais, cujo montante é composto, substancialmente,
pelos:

Clubes Atletas Valor
Clube Atlético Mineiro Clayton da Silveira da Silva              847.075
Gaziantespor Kululu Marcos G. Silveira Pedroso              479.415
São Bernardo Futebol Clube Ítalo Fernando Assis Gonçalves 450.000

  Outros 557.424

  TOTAL         2.333.914

Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:

Controladora Consolidado
2021 2021

A Vencer
Vencidos:
Até 30 dias             472.639           472.639
De 31 a 60 dias               15.350             15.350
De 61 a 90 dias                 2.850               2.850
De 91 a 180 dias               30.780             31.374
Acima de 180 dias          2.516.762        3.050.126
Perdas Estimadas com Crédutos de liquidação duvidosa         (2.516.762) (3.050.126)

521.619           522.213
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Movimentação das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa:

Controladora Consolidado
2021 2021

Saldo Inicial (2.381.834) (2.650.013)

Adições (141.067) (406.252)
Baixas 6.139 6.139

Saldo Final (2.516.762) (3.050.126)

6 Outros créditos

Controladora Consolidado

2021 2021

FFC Ltda         983.333 -
(-) Provisão Perda Crédito Outros Direitos a Realizar        (983.333) -
Cartões de crédito         215.344      215.344
Outros Créditos (i)         172.143      636.031
Bloqueio/ Deposito Judicial (ii)         630.369      689.594

1.017.856   1.540.969

(i) Conta transitória com terceiros, substancialmente, com saldo de 407.660 (quatrocentos e sete mil,
seiscentos e sessenta reais) na ASFIG no Figueirense LTDA.

(ii) Refere-se a valores bloqueados e depositados em juízo de processos de origem trabalhista, cível,
substancialmente, no montante de 630.369 (seiscentos e trinta mil, trezentos e sessenta e nove reais)
na Associação.
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7 Imobilizado

Controladora Consolidado

Taxa anual
de Depreciação Liquido Depreciação Liquido

depreciação  Custo  acumulada  Custo  acumulada
2021 2021

Edificações e Construções 4% 3.843.318 (3.109.831) 733.488 3.843.318 (3.109.831) 733.488
Benfeitorias em Estádio 4% 1.500.304 (672.950) 827.353 1.520.569 (675.028) 845.540
Veículos 20% 173.512 (173.512) - 173.512 (173.512) -
Móveis e Utensílios 10% 478.756 (388.244) 90.513 479.558 (388.466) 91.093
Equipamentos de
processamento de dados 20% 194.854 (190.120) 4.735 209.823 (199.484) 10.339
Máquinas e equipamentos 10% 1.994.823 (1.845.273) 149.550 2.044.762 (1.854.826) 189.936
Instalações diversas 10% 494.719 (293.904) 200.815 494.719 (293.904) 200.815
Reavaliação de Terrenos 0% 18.394.716 - 18.394.716 18.394.716 - 18.394.716
Reavaliação de Edifícios e
Construções 4% 4.874.971 (3.314.979) 1.559.992 4.874.971 (3.314.979) 1.559.992

31.949.974 (9.988.813) 21.961.161 32.035.949 (10.010.030) 22.025.918

Movimentação Ativo Imobilizado

Controladora
31/12/2020 Adições Baixas Depreciação 31/12/2021

Edificações e Construções 887.221  (153.733)        733.488
Benfeitorias em Estádio 887.286    (59.933)        827.353
 Veículos                  -              -                 -
Móveis e Utensílios 118.519    (28.006)          90.513
Equipamentos de processamento de dados 9.926      (5.191)            4.735
Máquinas e equipamentos 197.043          15.285    (62.778)        149.550
Instalações diversas 243.319    (42.505)        200.815

Reavaliação de Terrenos 18.394.716              - 18.394.716

Reavaliação de Edifícios e Construções 1.754.991  (194.999) 1.559.992

  22.493.020          15.285                -  (547.144) 21.961.161
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Consolidado
31/12/2020 Adições Baixas Depreciação 31/12/2021
       887.221            -            - (153.733)        733.488
       906.284            -            - (60.743)        845.540

                 -            -            -              -                  -
       119.179            -            - (28.086)          91.093
         15.390      2.764            - (7.815)          10.339
       238.261    19.313            - (67.639)        189.936
       243.319            -            - (42.505)        200.815
  18.394.716            -            -              -   18.394.716
    1.754.991            -            - (194.999)     1.559.992

  22.559.361    22.077            - (555.519)   22.025.918

Em 2005 o clube registrou os efeitos da mais valia do seu ativo imobilizado, decorrente
da reavaliação de imóveis e terrenos. O laudo de reavaliação foi emitido por empresa
especializada, e realizado de acordo com as normas do Instituto Brasileiro de Avaliação
e Perícias de Engenharia e da Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR 5676
(Avaliação de imóveis). Após a promulgação da Lei nº 11.638/07, que promoveu a
alteração da legislação societária brasileira, consequentemente, nas práticas contábeis
adotadas no Brasil, não mais é permitido a reavaliação espontânea de bens.

A administração do clube optou por manter registrada a reavaliação constituída em 2005,
até a sua total realização, por alienação ou depreciação, passando o saldo a vigorar como
custo corrigido dos bens. Em 2014, o Clube com o intuito de manter atualizadas as
informações e trazer a valor presente seu Bem de maior valia, bem como, informar aos
seus sócios/torcedores, Senhores Conselheiros e usuários das informações, realizou laudo
de avaliação do terreno, cujo valor conforme laudo emitido por empresa especializada é
de R$ 78.500.000 (Setenta e oito milhões e quinhentos mil reais).

O valor não foi registrado na contabilidade, servindo para fins gerenciais. O Laudo foi
elaborado de acordo com as normas de avaliação de imóveis da ABNT NBR – 1:2001 e da
ABNT NBR 14653 – 2:2004(bem como sua revisão com validade em 03/03/2011, sob n°
14653-2-2011) estipuladas pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, com o
Código de ética do COFEA/CREA, e em obediência a Lei Federal 5.194, de 24/12/66. Com
base nessa avaliação ao valor justo, a administração do clube entende que não há indícios
de não recuperabilidade desse ativo.
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8 Intangível
Controladora Consolidado

Taxa anual
de Amortização Liquido Amortização Liquido

amortização  Custo  acumulada  Custo  acumulada
2021 2021

Sistema aplicativos -
Software 20% 208.354    (199.902) 8.452      208.354     (199.902)       8.452

               -                -             -
Atletas Profissionais            -           -                -                -             -

           -                -                -             -
Atletas em Formação            -           -                -                -             -

Direito Econômico de Atleta (i) 60.000      (24.034) 35.966        60.000       (24.034)     35.966
               -                -             -

268.354    (223.936) 44.418      268.354     (223.936)     44.418

(i) O clube adquiriu em abril de 2021, 20% de direito econômico do atleta Oberdan Alionço de Lima do
Futebol Clube Cascavel.

9 Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora Consolidado

2021 2021

Salários e Ordenados a Pagar             1.077.469     3.345.902
13° Salário a Pagar                401.615        938.380
Pensão Alimentícia a Pagar 3.575 7.569
Rescisões a Pagar             1.065.060     5.219.640
Férias a Pagar                459.117     1.147.173
Premiação a Pagar                    1.172            1.172
Honorário Administrador Não Sócio a Pagar          44.422
INSS s/ folha pgto a recolher 486.636 623.072

 Contrib p/ FGTS a recolher             2.382.892     4.196.639
Contrib sindical a recolher                  42.023          42.023
PIS folha pgto a recolher                  25.900          25.900
Acordos Trabalhistas(i) 20.650.401 36.201.042
COFINS (5856)                    1.176            1.176
PGFN - Debitos Previdenciários(ii)                878.899     4.625.807
PGFN - Parcelamentos Previdenciarios(ii)           12.780.264   13.666.184
PGFN - Parcelamento FGTS - Dívida Ativa (ii)     1.663.884
Parcelamento PROFUT FGTS Rescindido(ii) 2.090.193 2.090.193
Outras Obrigações Trabalhistas                193.635        366.043

          42.540.029   74.206.220

Circulante           42.540.029   74.206.220
Não Circulante                         -                  -
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(i)   Referem-se substancialmente, a valores ingressos em Ato Trabalhista ATsum 0000418-
13.2019.5.12.0001 lavrado em ata de audiência de conciliação de 19/02/2020 realizada no Tribunal
Regional do Trabalho 12ª Região, que prevê o repasse de 30% de receitas de transmissão esportiva,
bilheterias e patrocínios, não inferior a R$200 mil (duzentos mil reais) mensais, para a quitação dos
acordos vinculados neste ato. O rateio dos valores arrecadados para quitação dos acordos ficou
dividido em dois grupos, o primeiro com créditos até R$ 50 mil (cinquenta mil reais) e o segundo
com créditos acima de R$ 50 mil (cinquenta mil reais), respeitadas a antiguidade no ajuizamento da
ação, até a liquidação dos mesmos, totalizando em aberto 20.596.737 (vinte milhões, quinhentos e
noventa e seis mil setes mil, setecentos e trinta e sete reais) na Associação e R$ 15.550.642 (quinze
milhões, quinhentos e cinquenta mil, seiscentos e quarenta e dois reais) atualizados com a
homologação da Recuperação Extrajudicial (REJ) no fim de 2021(vide nota 3).

(ii) Referem-se a valores de parcelamentos previdenciários rescindidos pela Receita Federal, que estão
atualizados pela PGFN na data do balanço.

10 Empréstimos e financiamentos

Controladora   Consolidado

2021 2021

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Bradesco S.A. (i)                  - 400.099                -      400.099
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios
Sport Partners (ii)   4.462.453                -
Fp Informações Cadastrais - FONTES Promotora
de Crédito (iii)                -   1.859.107
Empréstimo D'Avila Nascimento Participações e
Investimentos Ltda (iv)                -      687.375
Brasil Internacional Sporting Intermediação de
Negócios Ltda (v)      205.676                -
Empréstimos PF (vi)      124.303   1.589.360
Outros empréstimos (vii) 1.014.141 1.627.753   1.014.141   1.627.753

               -                -

1.014.141 2.027.852 5.806.574 6.163.694

(i) Bradesco S.A. 0,90% ao mês vencido em 12/2020, dado como garantia aval. Esse empréstimo foi
incluído na massa de credores conforme recuperação extrajudicial (vide nota 3);

(ii) Juros de 2,5% ao mês, sendo 100 notas promissórias no valor de R$ 30.000 (trinta mil reais) cada
com vencimento em 27/06/2020, dado como garantia percentual das receitas. Empréstimo não
incluído na recuperação extrajudicial;

(iii) Repactuação em 22/01/2020 com juros de 1,5% ao mês, com vencimento em 24 parcelas com
garantia receita mensalidade de sócio via Celesc e, mútuo de 16/09/2019 com juros de 1% ao mês
e vencimento em 12 meses. Ambos entraram na recuperação extrajudicial, conforme nota 3;

(iv) Empréstimo com terceiros, com juros de 1% ao mês + INPC com prazo de vencimento em 60 dias,
com garantia aval. Entrou na recuperação extrajudicial, vide nota 3;
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(v) Empréstimo com terceiros, com juros de 1% ao mês com prazo de vencimento 48 horas após
recebimento Copa do Brasil 2021 dado como garantia. Não incluído na recuperação extrajudicial;

(vi) Pessoas físicas ligadas, com juros de 1% ao mês + IGPM para curto prazo, e juros de 0,5% ao mês +
IGPM para longo prazo, com vencimentos em 36 meses, e possibilidade do pagamento se dar por
conversão em ações. Entrou na recuperação extrajudicial, vide nota 3.

(vii) Outros Empréstimos

Correspondem, substancialmente, aos valores:

1. Elephant Participações Societárias S/A R$ 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil reais), taxa de 2%
ao mês vencimento em 01/11/2018. Em 03/05/2018 nos termos do artigo 299 e seguintes do Código
Civil, foi assinado contrato de Assunção de Obrigações e Outras Avenças onde a Empresa FFC Ltda
assume as obrigações decorrentes do montante de R$ 1.200.000 (Um milhão e duzentos mil) do valor
aportado, enquanto a Associação ficou com o restante dos R$ 300.000 (trezentos mil) de obrigação do
valor aportado. O valor está atualizado por juros, e em 31/12/2021 apresenta um saldo de 760.328
(setecentos e sessenta mil, trezentos e vinte e oito reais).

2. Operações de Desconto Comercial Bradesco 1,5% a 1,96% ao mês, vencimento até 03/2022, vinculado
ao recebimento de cartão de crédito, no total de 210.195 (duzentos e dez mil, cento e noventa e
cinco reais).

3. Pessoas Física Ligadas R$ 1.627.753 (um milhão, seiscentos e vinte e sete mil e setecentos e cinquenta
e três reais) juros de 0,5% ao mês, conforme repactuação realizada em 31/10/2019, entrou na
recuperação extrajudicial.

11 Outros Credores
Controladora   Consolidado

2021 2021

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Direito de Imagem a Pagar (i)      2.673.384   4.326.264                -
Gasto com contratação de atleta (ii)      1.372.032   2.246.432                -
Adiantamento de Clientes         277.674      369.279
Empréstimo de Atletas a Pagar (iii)      3.478.046   4.312.320                -
Direito Econômico de Atleta a pagar(iv)      2.120.793   2.495.184                -
Mecanismo de solidariedade a pagar (v)      2.910.542   2.910.542                -
Obrigações Cíveis a Pagar (vi)      1.848.073   1.973.910          9.300
FFC Associação (vi)
Provisão Honorários Advogados QGC REJ (vii)         740.949   1.984.504                -
Provisão Multa a Pagar QGC REJ (vii)                  -   4.090.521                -   9.202.168
Outras Contas a Pagar (viii)      1.681.768        72.500   2.121.515        72.000

17.103.261 4.163.021 22.739.949 9.283.468

(i) Direito de imagem a pagar

Corresponde ao valor a pagar pela aquisição dos direitos de exploração de nome, apelido desportivo,
imagem e voz de atletas, com valores vencidos e não pagos desde 2018, ingressos na recuperação
extrajudicial, além de novos contratos celebrados em 2021.
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(ii) Gasto com contratação de atleta

Corresponde ao valor a pagar pela intermediação na negociação de contratação de atletas, esses
valores são vencidos e não pagos desde 31/12/2018, ingressos na recuperação extrajudicial.

(iii) Empréstimo de Atletas a Pagar

Corresponde à valores a pagar para outros Clubes oriundos de empréstimos de Atletas, vencidos na
data de 31/12/2018 e correspondem substancialmente referente aos atletas Werley Ananias da Silva,
Marco Antônio Miranda Filho, William Henrique Antunes, Luiz Otávio Santos de Araújo, e  do atleta
Vitor Silva Assis de Oliveira Junior do Sport Clube Corinthians Paulista que ingressou na recuperação
extrajudicial.

(iv) Direito econômico sobre atleta

Corresponde a valores a pagar para terceiros sobre Direito Econômico de atletas, sendo o mais
representativo o valor a repassar para o Centro de Treinamento de Futebol do Paraná pertinente a
negociação de liberação do Atleta Luís Eduardo Marques dos Santos,  e a negociação do Atleta Marcos
Garbellotto Pedroso a repassar para PAR8 Participações Ltda e Edson Maccari ingresso na recuperação
extrajudicial.

(v) Mecanismo de solidariedade a pagar

Corresponde à valores a repassar para Dome Tecnologia Ltda sobre direitos de mecanismos de
solidariedades de atletas cedidos conforme termo de resilição firmado em 2010, ingresso na
recuperação extrajudicial.

(vi) Obrigações Cíveis a pagar

Corresponde à valores a pagar de acordos cíveis homologados, substancialmente, ao acordo com a
Brazil Soccer referente a venda do atleta Clayton ao clube atlético mineiro, o qual deverá ser
depositado em juízo e destinado ao pagamento e, ao acordo com a Marques & Oliveira Assessoria
Esportiva Ltda referente a imagem do atleta Lucas Marques de Oliveira, incluído na recuperação
extrajudicial.

(vii) Provisão Multa e Honorários Advogados QGC REJ

Corresponde a provisão de valores a pagar a advogados e de multa contratual de contratos de mútuos
e de mecanismo de solidariedade em decorrência da homologação da recuperação extrajudicial (REJ)
realizada em 2021 (vide nota 3).

(viii) Outras contas a pagar

Correspondem a valores a pagar para terceiros, substancialmente, a Mega Team referente a
transferência dos direitos econômicos do atleta Bruno Batista Pereira Pires e, ao atleta Marco Antonio
de Mattos filho, no montante de 189.641 (cento e oitenta e nove mil, seiscentos e quarenta e um
reais) incluído na recuperação extrajudicial.
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12 Tributos e encargos sociais a recolher

Controladora Consolidado

2021 2021

IPTU a recolher               783.581        783.581
ICMS a recolher                 40.703          40.703
IRRF assalariado a recolher               142.879        185.851
IRRF sociedade civil a recolher                 30.675          34.141
INSS - IN 100 a recolher               290.424        528.913
Contribuição retidas a recolher                 87.792        102.573
ISS retido a recolher                 23.211          26.741
Pis s/Faturamento                        -        105.673
Cofins s/Faturamento                        -        484.990
ISS s/Faturamento                        -          47.889
PGFN - Parcelamento rescindido PROFUT SISPAR PGFN Não-Previdenciário (i)            3.469.290     3.469.290
PGFN - Parcelamento rescindido RFB Não-Previdenciário (i)            4.050.861     5.173.759
PGFN - PERT Não-Previdenciário e impostos correntes RFB 2018(i)            8.498.137   19.489.913
PGFN - Parcelamento rescindido PROFUT Demais Débitos RFB Rescindidos (i)            7.528.728     7.528.728
Parcelamento PROFUT demais débitos RFB rescindido            3.436.149     3.436.149
Outras                 57.684        232.729

28.440.114 41.671.623

(i) Referem-se ao saldo atualizado dos parcelamentos de tributos federais, substancialmente, a título
de IRRF, PIS e COFINS rescindidos com a Secretaria da Receita Federal – SRF e Procuradoria Geral
da República por falta de pagamento das parcelas, em dívida ativa na PGFN.

13 Tributos parcelados

Controladora Consolidado

2021 2021

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Programa de parcelamento incentivado - PMF (i)     1.820.777   6.398.033      1.820.777   6.398.033
Parcelamento ICMS (ii)            5.719                -             5.719                -
Parcelamento FGTS (iiii)                 -

1.826.496   6.398.033    1.826.496   6.398.033
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(i)Programa de Parcelamento Incentivado – IPTU - PMF

Em 29 de setembro de 2009 o Clube assinou termo de audiência com a Prefeitura Municipal de
Florianópolis acordando a integridade dos débitos municipais, compostos pelo Imposto Territorial
Urbano (IPTU) e taxas de policiamentos, incluindo os exercícios ajuizados e não ajuizados até
2008. O pagamento em parcelas de R$10 mil por mês com atualização de 1% sobre o valor da
parcela, por período de 300 meses, vencendo em novembro de 2034.

  (ii)Parcelamento ICMS

      Em 12 de março de 2021 o clube realizou o parcelamento dos débitos em aberto de ICMS em 12
parcelas, atualizado com multa e juros, de R$ 1.906 mil reais mensais, vencendo em fevereiro
de 2022. Tal ICMS refere-se a vendas de mercadorias da loja.

               (iii)Parcelamento FGTS

 Parcelamento de débitos de FGTS em 85 parcelas nos termos da lei 8036/90, realizado em
10/02/2020, a taxa de juros remuneratórios de 3% ao mês, rescindido em 01/2021 ingresso em
dívida ativa na PGFN conforme nota 9.

14 Partes Relacionadas

Controladora Consolidado

2021 2021

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Figueirense Futebol Clube Ltda    136.000             -                -                  -
Elephant Participações Societárias S/A (i)             -                -   12.251.670
Figueirense Comércio de Artigos Esportivos EIRELI (ii)             -                -        164.082

   136.000             -                - 12.415.752

(i) Elephant Participações Societárias S/A:

4. Corresponde a 6.761.389 (seis milhões setecentos e sessenta e um mil, trezentos e oitenta e nove reais)
referente a assunção de Obrigações e Outras Avenças onde a Empresa Figueirense Futebol Clube Ltda
assume as obrigações decorrentes do valor aportado inicialmente pela Elephant Participações Societárias
para Figueirense Futebol Clube associação, passando a ser a única devedora do valor, nada mais podendo
ser cobrado da Associação, nos termos do artigo 299 e seguintes do Código Civil.

5. O valor correspondente a R$ 4.578.000 faz parte do montante acordado na clausula 7.4 do Acordo de
Investimento e Transferência do Futebol (vide nota 1), onde durante o período de transição a Investidora
Elephant Participações Societárias S/A, fica responsável em realizar empréstimo ponte no montante
entre R$ 4.000.000 (quatro milhões) e R$ 20.000.000 (vinte milhões).
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(ii) Figueirense Comércio de Artigos Esportivos EIRELI

Juros de 0,5% ao mês + IGPM, com vencimentos em 24 meses, ingresso na recuperação extrajudicial,
vide nota 3.

15 Provisão para contingências

O clube (controlador) e sua controlada são parte em ações judiciais e processos administrativos perante
tribunais e órgãos governamentais, oriundos do curso normal de suas operações, envolvendo
principalmente questões tributárias, cíveis e trabalhistas. A Administração, com base nas informações e
avaliações de seus assessores legais, internos e externos, constituiu provisões para as contingências em
montante avaliado suficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis, classificando os processos de
acordo com o grau de risco de perda, conforme segue:

Controladora Consolidado

2021 2021

Natureza

Causas Trabalhistas     8.372.107   18.419.397

Causas Cíveis   13.067.673   18.180.461

21.439.780 36.599.858

A movimentação da provisão no exercício de 2021 está demonstrada a seguir:

Controladora

Controladora 2020 Adições Reversões 2021
Trabalhistas 6.911.277 1.815.783 (354.953) 8.372.107
Cíveis           5.260.336       7.812.510                 (5.173)        13.067.673

Total         12.171.613       9.628.292             (360.126)        21.439.780

Consolidado

2020 Adições Reversões 2021
Trabalhistas       12.219.633         7.538.049       (1.338.285)       18.419.397
Cíveis         6.090.321       12.285.981          (195.842)       18.180.461

Total       18.309.955       19.824.030       (1.534.127)       36.599.858

A Entidade e sua controlada são também parte em outras demandas judiciais trabalhistas e cíveis, e não
provisiona valores sobre contingências avaliadas pelos assessores jurídicos com probabilidade de perda
possível. Para 31/12/2021 os montantes informados pelos assessores jurídicos nesse prognóstico é: R$
707.606 (setecentos e sete mil, seiscentos e seis reais).
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16 Receita líquida
Controladora Consolidado

2021 2021

Receita Bruta Operacional 8.387.186   13.362.863

Competições Esportivas 129.482        129.482
Transmissões Esportivas 1.155.973     2.155.973
Transações de Atletas 991.245     2.402.452
Associados 1.704.050     3.201.700
Promoções e publicidades 2.196.362     2.452.190
Loteria Timemania 192.808        192.808
Assessoria Esportiva                -                  -
Cessão - transferência do futebol para Ltda 419.748                  -
Loja 468.861        468.861
Outras receitas (i) 1.128.659     2.359.398
(-) Deduções da Receita     (192.590) (745.977)
Impostos s/vendas loja       (51.627) (51.627)
Cancelamentos e Descontos s/vendas loja     (140.963) (140.963)
COFINS s/ Receita Bruta                  - (417.399)
PIS s/ Receita Bruta                  - (90.615)
ISS s/ Receita Bruta                  - (45.372)

Receita Líquida 8.194.596   12.616.886

(i) Os valores registrados nessa rubrica referem-se, substancialmente, a reembolsos de testes do
Covid19 realizados, no montante de 233.290 (duzentos e trinta e três mil, duzentos e noventa reais)
e de apoio financeiro emergencial e excepcional concedido em razão da pandemia Covid19, no
montante de 400.000 (quatrocentos mil), ambos realizados pela Confederação Brasileira de Futebol
(CBF). Também são provenientes de reversões de provisões realizadas e ganho ação judicial no
processo nº 1026421-61.2020.8.26.0114 contra BRS1 Comércio de Material Esportivo no montante de
400 mil (quatrocentos mil reais).

17 Custo do departamento de futebol

Controladora Consolidado

2021 2021

Despesas Folha Pagamento    (3.042.129)   (5.429.135)
Encargos Sociais e Demais Benefícios a Empregados       (906.211)   (1.493.768)
Direito de Imagem       (222.072)      (242.072)
Assessoria Esportiva FFC Ltda       (825.000)
Custo Serviços Profissionais       (481.398)      (846.285)
Demais custos Departamento de Futebol       (588.256)   (1.114.738)

   (6.065.067)   (9.125.998)
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18 Custo de competições

Controladora Consolidado

2021 2021

Alimentação (40.834) (291.185)
Taxa da Federação/Confederação (304.033) (318.287)
Viagens e Hospedagens               - (178.892)
Despesas c/ Ingressos Esportivos (11.001) (11.001)
Demais custos de competição     (63.536) (341.727)

(419.404) (1.141.092)

19 Contingências trabalhistas

Controladora Consolidado

2021 2021

Provisão Contingências Trabalhistas (i) (3.734.922) (12.146.747)
Provisão para Custas de Processos (625)
Prov p/ processos cíveis (i) (7.012.645) (7.258.709)
Multa p/atraso e Indenização Trabalhista (4.000) (4.000)
Acordo Trabalhistas Assunção Divida Assoc

(10.751.568) (19.410.081)

(i) Reconhecimento provisão para contingências trabalhista e cíveis e despesas com novos acordos
homologados em 2021.
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20 Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado

2021 2021

Despesas Folha Pagamento (57.681) (1.292.507)
Serviços Pessoa Física (37.723) (45.961)
Despesas c/Tributos/Contribuições (297.912) (305.683)
Despesas Veículos/Manutenção e Conserv. Bens (9.567) (234.243)
Despesas Propaganda Publicidade e Patrocínio (105.000) (105.000)
Multas s/Impostos e Infrações fiscais (148.887) (510.828)
Depreciações e Amortizações (560.547) (568.922)
Constituição Provisões (i) (2.040.465) (7.097.003)
Provisão Multa QGC REJ (ii) (4.090.521) (9.202.168)
Despesa Cessão - transferência do futebol para Ltda (641.396)
Outras Despesas (257.098) (915.269)

(8.246.798) (20.277.585)

(i) Os valores registrados nessa rubrica referem-se a provisões para perda de devedores duvidosos e
demais provisões cíveis e trabalhistas administrativas.

(ii) O valor registrado nessa rubrica refere-se a provisão de multa realizada em decorrência da
recuperação extrajudicial), conforme nota 11 e nota 3.

21 Despesas com serviços de terceiros

Controladora Consolidado

2021 2021

Serviços Advocatícios (778.812) (2.047.041)
Serviços de Consultorias (120.567) (120.567)
Serviços de Limpeza (149.995) (157.777)
Serviços de Vigilância (571.465) (667.032)
Serviços Prestados Pessoa Jurídica (203.712) (209.223)
Serviços de Intermediação e Comissão (10.000) (10.000)
Demais Serviços Pessoa Jurídica (22.468) (41.744)

(1.857.020) (3.253.385)

(i) Os valores registrados nessa rubrica referem-se substancialmente a provisão de honorários
advocatícios realizada em decorrência da recuperação extrajudicial, no montante de 740.949
(setecentos e quarenta mil, novecentos e quarenta e nove reais) na Associação e 1.243.556
(setecentos e quarenta mil, novecentos e quarenta e nove reais) na Ltda, conforme nota 11 e nota
3.
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22 Despesas e receitas financeiras

Controladora Consolidado

2021 2021

Tarifas Bancárias (63.527) (73.095)
Juros Bancários                -                   -
Juros SELIC (214.262) (442.363)
Juros de financ e mora (22.348) (37.585)
Outras despesas financeiras                   -
Juros Atualização PMF (i) (764.015) (764.015)
Descontos Concedidos (2) (2)
Despesas com Cartão (13.004) (13.004)
Despesas com Câmbio (225) (60.662)
IOF - Imposto s/ operações financeiras (1.297) (1.297)
Juros s/ Empréstimos (280.115) (1.854.615)
Juros Débito PGFN (ii) (3.365.545) (4.301.105)
Juros Atualização de Acordos Cíveis e Trabalhistas                -                   -
Juros Parcelamento FGTS (86.936)
 Juros Parcelamento ICMS (371) (371)
Despesa de variação cambial (76.093) (220.769)

(4.800.804) (7.855.819)

(i) Reconhecimento da despesa com juros em 2021 do programa de parcelamento incentivado IPTU - PMF,
conforme nota 13.

(ii) Reconhecimento da despesa com juros em 2021 dos débitos em dívida ativa na PGFN, conforme nota
9 e 12.

Controladora Consolidado

2021 2021

Receita de aplicação financeira                   16                 17
Receita de Juros auferidos                     0            1.600
Receita com Descontos obtidos              9.060            9.647
Outras receitas financeiras                     0                   0
Receita de variação cambial (i)            50.507        165.356
Receita Rendimento Cota Capital                   92               256
Atualização contas deposito/bloqueio Judicial                    -                  -

           59.676 176.876

(i)  Reconhecimento atualização mensal da variação cambial em moeda estrangeira.



 Figueirense Futebol Clube e controladas
   Em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em milhares de reais)

38

23 Instrumentos financeiros e gestão de risco financeiro
As atividades do Clube a expõem a riscos: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de
juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de
liquidez.
A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de
gerenciamento de risco do Clube, e é também responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento
destas políticas.
As políticas de gerenciamento de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual
o Clube está exposto, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e
aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir
mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Clube.
Os principais riscos para o Clube são analisados a seguir.

(a) Risco de mercado e taxas de juros
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, têm nos
resultados do Clube ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno.

(b) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de o Clube encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.
A abordagem do Clube na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Clube. A
recuperação judicial (nota 1) foi passo importante para a mitigação desse risco.

(c) Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um
instrumento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria a um prejuízo financeiro. O Clube está
exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente, com relação ao Contas a
receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, transações
cambiais e outros instrumentos financeiros. No caso de constatação de risco iminente de não realização
destes ativos, o Clube registra provisões para trazê-los ao seu valor provável de realização.

24 Cobertura de Seguros
Em 31 de dezembro de 2021, a Figueirense Futebol Clube possui cobertura de seguros de acidentes
pessoais e invalidez profissional para todos os atletas profissionais, por valores considerados suficientes
para cobrir eventuais perdas.
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25 Eventos subsequentes
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) Em 25 de fevereiro de 2022 o
Clube aderiu ao Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE), negociação que
possibilita às pessoas jurídicas que exercem atividades econômicas ligadas ao setor de eventos pagar
os débitos inscritos em dívida ativa da União, previdenciários e não previdenciários, com benefícios,
como descontos, entrada reduzida e prazos diferenciados, conforme a sua capacidade de pagamento.
A dívida não previdenciária entrou na modalidade de 145 meses, com redução de até 70%, vencendo
em fevereiro de 2034, com parcelas iniciando em R$ 60 mil reais. A dívida previdenciária entrará na
modalidade de 60 meses, com redução de até 70%, vencendo em janeiro de 2027, com parcelas
iniciando em R$ 32 mil reais.

Presidente
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